
   

PORTARIA Nº 116/2024 – DG 
Publicada no Diário da Assembleia nº 3731, de 08/02/24 

 

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 78, inciso IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado 

pelo Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Presidente da Assembleia 

Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007, com fundamento no 

artigo 22 do Decreto Administrativo nº 1.696/2023 de 28 de dezembro de 2023.  

RESOLVE:  

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas atribuições normais, 

exercerem o encargo de Fiscal de Contrato, bem como, seu respectivo substituto para os casos de 

impedimentos e afastamentos legais do titular do contrato elencado a seguir:  

Contrato nº: 001/2024. 

Processo nº: 300/2023. 

Contratada: NOSSO LAR LOJAS DE DEPARTAMENTOS LTDA – CNPJ Nº 

00.607.587/0033-89. 

Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente a contratação de empresa para o 

fornecimento de eletrodomésticos a fim de atender às necessidades da Assembleia Legislativa do 

Estado do Tocantins, conforme especificações constantes na Proposta de Preços e no Termo de 

Referência, partes integrantes do Processo de Dispensa de Licitação Nº 0300/2023. 

Fiscal do Contrato: WILMAR FRANCISCO SOUZA SILVA - matrícula 11481. 

Substituto do Fiscal do Contrato: ROSE MARY ALVES CERQUEIRA - Matrícula: 60. 

Art. 2º Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais, ao seu substituto, em especial:  

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e 

de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de 

garantias e glosas;  

II - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação 

dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;  



   

III - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias;  

IV - Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

V - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do artigo 21 do Decreto 

Administrativo Nº 1.696/2023 de 28 de dezembro de 2023; e  

VI - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 23 do 

Decreto Administrativo Nº 1.696/2023 de 28 de dezembro de 2023, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, aos 07 dias do 

mês de fevereiro de 2024.  

 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA 

Diretor-Geral 


